
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.280.493 - SC (2011/0226440-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
RECORRIDO : DROGARIA E FARMÁCIA CATARINENSE S/A 
ADVOGADO : EDINEI ANTONIO DAL PIVA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PODER DE POLÍCIA. 
CONSENTIMENTO PÚBLICO VINCULADO AO COMÉRCIO DE 
INSUMOS FARMACÊUTICOS. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
NÃO FARMACÊUTICOS. ATO VINCULADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento pacífico nesta Corte Superior aquele segundo o qual o 
consentimento do Poder Público para fins de funcionamento de estabelecimento e 
comercialização de produtos é de natureza vinculada, motivo pelo qual a licença para 
comércio de insumos farmacêuticos não permite a comercialização de produtos 
alimentícios (caso concreto), ainda que o estabelecimento possua locais fisicamente 
separados para tanto. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.280.493 - SC (2011/0226440-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
RECORRIDO : DROGARIA E FARMÁCIA CATARINENSE S/A 
ADVOGADO : EDINEI ANTONIO DAL PIVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Blumenau, com fundamento 

na alínea "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina assim ementado:

Apelação cível. Ação declaratória. Farmácia. Loja de conveniência e drugstore. 
Comercialização de produtos não farmacêuticos. Possibilidade. Exegese dos art. 
4º e 5º da Lei n. 5.991/73, com as alterações promovidas pela Lei n. 9.069/95. 
Atendimento aos requisitos da separação física entre setores e previsão 
contratual. Remessa desprovida. 
As disposições normativas vigentes autorizam a comercialização de produtos não 
correlatos em farmácias e drogarias, contanto que estejam fisicamente separados 
dos medicamentos, drogas e demais produtos afins e que haja previsão no 
contrato social para o exercício da atividade (Lei n. 5.991/73, arts. 4º e 5º, com 
as alterações decorrentes do art. 74 da Lei n. 9.069/95). (TJSC, AI n. 
2007.032545-3, de Chapecó, rel. Des. Luiz César Medeiros, j. 17.10.2007). 
A comercialização de produtos não correlatos aos de origem farmacêutica em 
estabelecimento que comporte a conceituação de farmácia, drogaria, loja de 
conveniência e drugstore não afronta a legislação específica vigente, uma vez 
observada a previsão contratual e a separação física dos itens de acordo com sua 
natureza. (TJSC, ACMS n. 2006.010807-4, de Mafra, rel. Juíza Sônia Maria 
Schmitz, j. 24.10.2006).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente haver divergência jurisprudencial a ser 

sanada, caracterizada, na espécie, entre o acórdão recorrido e o entendimento desta Corte 

Superior a respeito da interpretação do art. 4º, incs. IV, X, XI e XX, da Lei n. 5.991/73.
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Foram apresentadas contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso veio a ser 

regularmente processado.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PODER DE POLÍCIA. 
CONSENTIMENTO PÚBLICO VINCULADO AO COMÉRCIO DE INSUMOS 
FARMACÊUTICOS. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS NÃO 
FARMACÊUTICOS. ATO VINCULADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento pacífico nesta Corte Superior aquele segundo o qual o 
consentimento do Poder Público para fins de funcionamento de estabelecimento e 
comercialização de produtos é de natureza vinculada, motivo pelo qual a licença para 
comércio de insumos farmacêuticos não permite a comercialização de produtos 
alimentícios (caso concreto), ainda que o estabelecimento possua locais fisicamente 
separados para tanto. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Com 

razão o recorrente.

É entendimento pacífico nesta Corte Superior aquele segundo o qual o consentimento do 

Poder Público para fins de funcionamento de estabelecimento e comercialização de produtos é de 

natureza vinculada, motivo pelo qual a licença para comércio de insumos farmacêuticos não 

permite a comercialização de produtos alimentícios (caso concreto), ainda que o estabelecimento 

possua locais fisicamente separados para tanto.

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. FÁRMACIA. DROGARIA. 
COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS. NATUREZA 
VINCULADA. VENDA DE PRODUTOS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. As razões do recorrente consubstanciam-se na impossibilidade de 
comercialização de produtos diversos de medicamentos e seus correlatos em 
drogarias e farmácias.
2. Esta assertiva coaduna-se com a jurisprudência desta Corte, que já estabeleceu 
que "a licença para funcionamento de farmácia ou drogaria constitui ato de 
natureza vinculada, sendo vedada a utilização das dependências desses 
estabelecimentos para fim diverso do previsto no licenciamento (Lei 5.991, arts. 
21 e 55). Portanto, não há plausibilidade jurídica da utilização desses 
estabelecimentos para vender alimentos ou utilitários domésticos.".
3. Recurso especial provido. (REsp 1.182.274/SP, de minha relatoria, Segunda 
Turma, DJe 8.2.2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR PREPARATÓRIA INOMINADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 267, VI, 
295, I E III, E 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. COMERCIALIZAÇÃO 
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DE ALIMENTOS EM DROGARIAS E FARMÁCIAS. AUSÊNCIA DE FUMUS 
BONI IURIS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI FEDERAL 5.991/73 E LEI 
ESTADUAL 3.982/81. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
[...]
4. A licença para funcionamento de farmácia ou drogaria constitui ato de natureza 
vinculada, sendo vedada a utilização das dependências desses estabelecimentos 
para fim diverso do previsto no licenciamento (Lei 5.991, arts. 21 e 55). Portanto, 
não há plausibilidade jurídica da utilização desses estabelecimentos para vender 
alimentos ou utilitários domésticos. 
5. Reforçando a legislação federal, a Lei Estadual 3.982/81 não previu a venda de 
alimentos nas farmácias e drogarias no Estado da Bahia. 
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 605.696/BA, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 24/04/2006)

ADMINISTRATIVO. DROGARIAS E FARMÁCIAS. COMERCIALIZAÇÃO DE 
MERCADORIAS DIVERSAS DA ATIVIDADE LICENCIADA. ATUAÇÃO, 
CONCOMITANTE, NO RAMO DE “DRUGSTORE” [ALIMENTOS, 
MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PERFUMARIA, APETRECHOS 
DOMÉSTICOS, PRODUTOS ELÉTRICOS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
(XEROX, RECEBIMENTO DE CARNÊS E CONTAS, VENDA DE INGRESSOS 
PARA TEATROS E SHOWS, REVELAÇÃO DE FOTOGRAFIAS) E CLÍNICA 
VETERINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Recurso especial contra acórdão que indeferiu pedido para comercialização de 
mercadorias diversas no estabelecimento licenciado para o ramo de atividade de 
drogaria e farmácia. 
[...]
- “Inexiste, nas Leis nºs 5.991/73 e 6.360/76, previsão que autorize as farmácias 
e drogarias a comercializarem produtos diversos dos medicamentos” (AgRg no 
AG nº 299627/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 13/09/2004). 
3. Mais precedentes: REsps nºs 745358/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
20/02/2006; 272736/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
27/06/2005; 341386/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Paulo Medina, DJ de 11/11/2002. 
4. Recurso não-provido. (REsp 914.366/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 07/05/2007)

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0226440-2 REsp 1.280.493 / SC

Números Origem:  20100158072  20100158072000100  20100158072000200  8050234592

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
RECORRIDO : DROGARIA E FARMÁCIA CATARINENSE S/A
ADVOGADO : EDINEI ANTONIO DAL PIVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Licenças - Funcionamento de Estabelecimentos Empresariais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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